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CAPÍTULO1

HELGA DO NASCIMENTO DE ALMEIDA
LARISSA PEIXOTO GOMES

1.1 Introdução, o quo significa estudar o sistema eleitoral brasileiro?
Um sistema eleitoral é composto por normas que variam entre a Constituição do

país até resoluções judiciais. Leis complementares, legislações ordinárias, decretos e,
importantemente, regras informais e ações habituais criam um quebra-cabeça em que
saber por onde começar é o menor dos problemas. Por isso mesmo, sistemas eleitorais
são como digitais - nenhum é idêntico a outro. Mesmo que se instalassem conjuntos
de regras idênticos em dois países diferentes, o resultado não seria o mesmo. É nesse
sentido que damos o título ao capítulo: a jabuticaba é uma fruta particular ao Brasil,
que só cresce aqui e é tão frágil que não pode ser transportada para outros lugares. A
analogia pode ser feita para outros lugares, porque, mesmo as frutas que sobrevivem
ao transporte, nunca têm o mesmo sabor.

0 Brasil é terreno fértil para o estudo de sistemas eleitorais, já que ao longo de
sua história republicana variados arranjos vieram à baila. Por essa razão decidimos fazer
uma comparação interna, o que também nos permitiu analisar como certas regras são
perpetuadas em nossa vida política. De fato, no país destaca-se a grande variação em
regras eleitorais através do tempo, além de algumas combinações que acabam sendo um
tento quanto particulares, mas também certas formulações que permanecem
desde a República Velha. Mesmo que não haja dois sistemas iguais, existem algumas
«gras que tendem a andar juntas, ou nunca se combinam, como veremos à frente. Mas
no Brasil nem sempre esses padrões são vistos. . .. .

Nocapítulo quesesegue, ler-se-á um trabalhocomparativodos sistemaseleitorais

*o Brasiljá vivenciou dfsde 1891, demonstrando como são frutos de suas épocas,
ainda afetam o sistema que temos hoje, e quais foram as consequências pra .cas

âlgUmas dessas regras.

as mesmas
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desdobramentos1.2 Sistemas eleitorais e seus
Instituições políticas nãosãoformadasde um d»£»ou ro-e as saoco^e desconstruídas durante decease s« ^^MACKAY, 2014). Mudanças^necessidades contextuais (REIS, 200 ,

s alterações, internas ou extern '
ent sua maioria, incrementais, e atreladas a peque"^ ^da dinan* ^March e Olsen (2008), ao discuhrem intencionais de mudançasdas instituições e as consequências inte L

(agência) é uma variável importamSsobre a estrutura vigente.Enquanto açao m
^ haja apoio social e/ou aLmregras políticas nãosão reformadasecnst^ 20\4 CHAPPELL;GALEA 2017?tipo decontrolequesustentea nova regra

tortuosas, maleáveis,gradualDessa forma, mudanças normalmente ao feitas*^ somente a institucioIfaU^e, as vezes, uma grande mudança em lei pode ia _
^ rnncúmiân . . ça°de uma prática, assim como pode ser insignificante por nao ter q encias reais.

Antes de tudo, é crucial ter em mente o que entendemos
políticas. De acordo com a definição relativamente consensua ( EN, 2014) de
March e Olsen (2006, p. 3), instituições são regras e praticas duradouras inscritas em
estruturas de significados e recursos que são relativamente invanaveis face a mudança
de indivíduos e relativamente resilientes às preferências e expectativas i iossincráticas
de indivíduos e mudanças em circunstâncias externas . Ou seja, uma instituição,
caso, política, pode ser uma regra formal ou informal, que traz certeza e estabilidade
à dinâ mica política de uma região. Nesse sentido, tratamos o sistema eleitoral como
uma instituição política, uma combinação de leis, decretos, legislação complementar,
códigos, resoluções e a Constituição, podendo vir do Legislativo ou do Judiciário, além
de regras informais e hábitos comuns.

no

A confusão que isso gera na população também existe para a classe política e entre
os poderes e são nesses espaços em que nem tudo está previsto em lei ou que existe
discordância que os conflitos são gerados e normas são contestadas. Antes de tudo, é
necessário entender que a classe pol í tica não é homogénea e os indivíduos e grupos
pertencentes a ela não trabalham com os mesmos objetivos, através dos mesmos meios

informações (MARCH; OLSEN, 1984). Boix (1999), por exemplo,
observa os cálculos dos legisladores no final do século XIX e começo do século XX,
quando a luta por sufrágio universal finalmente ganha força para todos os homens.
De acordo com ele, esta mudança incentiva legisladores europeus a modificarem as
regras eleitorais de majoritá rias para proporcionais, de forma a garantir que os partidos
dominantes continuassem sendoeleitos, ao invés de serem substituídos por partidosde
massa, ligados a trabalhadores.

ou com as mesmas

ser transiTZT’ HTTT"^f°" uma instituição pode

Destocamem„stn1fíro T , suposição, desvio e conversão.

durante conjunturas críticas,
3'*^mStltUIÇaoanti8a Por "ova, podendoocorrer
ou seja, momentos de alta dinamicidade em que o status

quo está em fluxo, como revoluções, golpes, transições e reformas (WAYLEN, 2014).
Superposições acontecem quando não é possível "deslocar" uma regra, mas é possível
reforma-la ou adicionar a ela, sendo um tipo de reforma extremamente comum quando
se trata da inclusão de minorias na pol í tica. Desvio é a modificação do impacto de uma
instituição ntinvcs dc mudcinçcis contextuais não reação a mudanças no ambiente
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Pinalmente a conversão é aas e omissões que podemonça enlre estes tipososistema eleitoral brasileiro
e veremosarmação d

Tabela 1 -Tipos de mudança gradual nas instituições

Deslocamento Superposição Desvio Conversão
ãnde regras antigas SimRem°<a0

Não Não Não
ãocom regras antigas

Desaten<a
Não Sim Não

dança de imPact°/uso de regras antigas
Não Sim Sim

introduçãode novas regras

Mahoney e Thelen (2009, p. l6) (tradução nossa).

Sim Não Não Não

Fonte-

Por outro lado, além de manter a atenção nas possibilidades e formulações das
mudanças e transformações do sistema eleitoral, também devemos nos atentar para
suas continuidades. Thelen (2004), aoexplicar a modificaçãodas instituições, afirma que
devemos nos manter atentos às criações feitas em conjunturascríticas mesmo no passado
distante, entendendo que certas características atuais podem ter sido moldadas por
decisões tomadas muito antes. Isso não significa que essas características institucionais
não tenham sido modificadas ao longo do tempo ou que funcionam com a intenção
original.Ademais, conjunturas críticas não, necessariamente, destroem velhas instituições
eas substituem com práticas completamente novas. Mais ainda, a criação de hábitos e
tradições facilmente passa uma regra inovadora para algo imutável, pois é impossível
pensar outra forma de fazê-la. Por isso, Thelen (2004, p. 8) chama atenção para o fato
de que oestudo de instituições deve incluir um entendimento de "retornos crescentes"
-a autossustentação do sistema por mecanismos que o reforçam -negociação política
e adaptação institucional. A autora continua, explicando que os processos que ciiam

uma instituição nem sempre são os processosque a mantêm.Elementos comosequência

temporal, informação disponível e mesmo sorte também têm seu papel na determinação

de porquê "esta" e não "aquela".
Novas instituições nunca são completamente novas. A tábula rasae um

*fato, instituições são criadas, reformadas, desconstruídas e repensadas dentro de

possibilidades limitadas pelo contexto histórico, atores enheos, mformaçao d*po ve

“s“ 'S:onseguem ser pautadas na agenda, como t. .
informais, num processo de

ievem mteragir com o mesmo sistema de regras ‘ m ser expiicadas de forma
fração em que essas regras dificilmente existei [

'solâda (MACKAY, 2014).



Scanned by CamScanner

RPO PF.CC1NIN (ORG.)
LUIZ EDUA

MOURA AGRA (COORD-) *

^72 I LUIZ LUIZ FERNANDOC PEREIRA. WALBER DE

* I DIREITOCONSTITUCIONAL ELEITORAL

A e da força dos novos agentesvigente depet
observar fatoresendógenos,. * É neeesstt" da institui<;ão(MARCH;to conseguem f<«ar in°Adonamento1“*n0s como a inclusão de novos

e atéque ponto , 8
membrosouo totes exogc’0 ' ção sobre essas novas—variáveise como osist«”a

ráveis para agentes domina

De fato, a modificação do sistema \

1.3 Debatendo sistemas eleitorais: pensar em m últiplos encaixes
. .. -raie são mais facilmente percebidas quandoConsequências de sistemas ele « para entender suas muitas possi-estudadas empiricamente, como faremos ne

^ a melhor opção para pesquisa.bilidades de interação, os estudos comP ,au (2004), Jones (2009) e LijphartGrofman e Lijphart (2002; 2003), Norr,s < analisar essas consequências(2012) produziram estudos profundos e-W»P
confextos.e demonstram como elas se dãoem t ere

jodo histórico demonstra claramentePor exemplo, o sufrágioeleitoral deca P
d ..do direito ddadao dquais grupos dominavam a política e eram as un mereced
^^^demonstrar opiniões políticas etere5sas °P

Btes po|iticas mantinham apartadosse veem também osgrupos mmontános osqu . < P
da vi^tica^a|ocaç.odecadeiras

_ „5istema de representação proporcional
(RP) é consensualmente visto como mais permeável que o majori ario, por permi r
que os partidos apresentem mais de uma candidatura e por atrelar a quantidade de
representantes à população representada. De forma geral, ele permite que mais pessoas
devariados backgrounds façam parte da representação política. Mesmo assim, diferentes
variações de regras da RP podem produzir resultados distintos

O tamanho do distrito também pode afetar a proporcionalidade e a diversidade
deste grupo deeleitas e eleitos. Um distrito muito pequeno pode causar efeitos similares

majoritá rio. Um distrito muito grande pode pulverizar a campanha. Outra questão
é a fórmula usada para o cálculo: quantos votos se traduzirão em quantas cadeiras?
Para quais partidos? Para quais regiões? Também deve-se considerar o tipo de lista
partidária: a lista aberta individualiza a campanha e os votos; a lista fechada fortalece
os partidos; uma opção mista pode ou não ter sucesso em garantir proporcionalidade e
partidos fortes, dependendo de outros fatores. A existência de coalizões pré-eleitorais
também afeta o resultado final, abrindo espaço para partidos menores e aumentando a

ao

fragmentação na casa legislativa.

mulheres
1f a t o r ZÍc d eminorias políticas, incluindo

de magniíudes de mêd, , pr°p0ra0nal' Além disso, é importante ter distrilos

alternância de gênero (NORRIS, 200^2006,•'jONES^OOSI)'^

Ĉ d^Í f
*

mais vagas, masse a lista for aberta a camoanha
"Y°09)'.Grandes distritos oferecem

os candidatos com o perfil tradicional e nfuitos^ ^ °Pulverizada 9uesomente

se dá porque mulheres e outras minorias (n e e r o T̂ " “T**^ SU“ SS?'!f°
da política por tanto tempo, não possuem o capitaT' T ' 30 “
atingirem posições de liderança (ARAÚJO,
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:;:(S m»; d e a p o i o n T O s^
Também deve-se incluir

para sobreviver dentro do mundoP

£*«U tamanho populacional. Por ^conformam com linhas geográficas naturais ou fronteira,hit -S S S E S I X p" ‘
candidaturas possíveis e abre
de candidaturas feita pelos partidos busca, primariamente, o aumento de cadeiras noparlamento, nao a ascensao política de membros. Narud (2006), Bemauer,Giger e Rosset(2015) afirmam que, em países com representação proporcional, partidos buscam can-didatose candidatas que possam representar todo oespectro doeleitorado, de forma quesua seleção passa por certos crivos: incumbência, conexões locais, afiliaçãode interesse, e bcickgiounci (ocupação prévia, idade, gênero e origem)TAlguns aspectos principais dentro da grande temática do financiamento eleitoralsão também pontos importantes dentro do sistema eleitoral de um país e que, assim,devem ser discutidos: o encarecimento de campanhas, a desigualdade financeiradisputa eleitoral, a influência indevida de atores externose o abuso de poder económico,a vulnerabilidade de candidatos eleitos em relação a seus financiadores e a falta detransparência nas finanças eleitorais (SOUZA, 2013).

Sobre as realidades problemáticas em relação à sub-representação de algumasminorias sociais no sistema representativo, muitos países têm feito ajustes através daaplicação de cotas. O uso de cotas na pol ítica institucional pode ser justificado pelaexistência de uma relação estreita entre democracia e inclusão, isso porque "a justiçaimplica o reconhecimento de diferenças através da participação ativa de membrosdesses grupos nos processos políticos decisórios” (SACCHET, 2012). As cotas paraminorias sociais podem variar, podendo ser aplicadas a candidaturas (destinando certa
porcentagem de candidaturas) ou a assentos (determinando que certa quantidade de
assentos da legislatura seja reservada para a minoria pol í tica em questão), entre essasopções, na lista fechada os partidos podem ser obrigados a ordená-la de forma a intercalarascandidaturas ou o grupo visado pode ser designado ou eleito por distritos ou terem
isentos proporcionais garantidos aos mais votados (NORRIS, 2004; JONES, 2009).

A construçãode uma ferramenta de cotas deve levar em conta suas consequênciasem Potencial, já quecotas ineficientes não passam deestratégias retóricas (JONES, 2009,
?•«) Sendo que cotas garantidas em lista fechada e diretamente em assentos tem mais,mP«o do que cotas que garantem obrigatoriedade na lista eleitoral. Uma questão

com grupos

na

A . . • „ informal com obstáculos sociológicos e políticos, aoinv '
C das mulheres da pol í tica é feita de manei

oritariamente masculinas e brancas, indo contra a
,nve* de leis formais. Isto resulta em câmaras legislativas majontanamente

Em casldad,e de reSU,tad°S aleatónos (PHILLIP^2
iro tidos preferem quem pode levantar fundos

ir. j- . ;°s de competição interna, como o ur ' .. pnrun se preocupa com o fato de as mulheresnão c
'dUalmente (SAMUELS- 2001a; 2001b) Por OU50na,Cu°ndo o posicionamento na lista, quando fechada. LeiseleitS* Selecionadas Para Posições "ganhavas oportunidade, até ação positivals variam de estratégias retóricas, por iguc
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, „ta é mais eficiente, e e importante not», u x sot)re qual «po de cota
entQ em que as cotas estão sen()o

altamente debatida
histórico, tanto do

am nesse ponto. Htun (2004
is50 depende do contexto h

temporal que desag
^ gmp05sub.repre5ent^|criadase do Procesi

decandidaturase
de as5entosé mais adequada p»,argumenta que res

mUlheres, e que re
relativamente coincidentes. p0r

que são transversa -̂ com demanda^ comminorias étnicas, P°‘ssa°P ^ jêm sido usadas em P
^

outro “ o, r"^assenidade ^ demandas de ge argumentar P w> 1989).
sistemas eleitorais que o Brasil já

conflituoso (CRE
^ texto avaliamos - . n£j0que mudanças nem sempreNa continui L

^ pós
_
império,dem° . . vem sendoconstruídoha muito

vivenciou em tc> ° 0inovador,muitasve ^ do século passado, sob outro
sãolinearesou drasticas 4

criado n0 começ, monstTar a multicausalidadetempo. Muito d.q- nosso objetivo
nossa vida coleta.

pensamento e outros°b1et"“\ de de afetar muitos aspectosdo sistema eleitoral e sua c p

<)Ue

1.4 1891-1932: o período em que quase ninguém votava

Normas principais:
- Decreto ng 511, de 23.6.1890;
- Lei ns 35, de janeiro de 1892;
-Decreto nQ 1.542, de 31.8.1893;
- Lei nQ 426, de 7.12.1896;
- Lei n° 1.269, 15.11.1904.

1.4.1 Principais características
-Voto distrital, majoritário;

sufrágio altamente restrito-
votação para presidente e Cice-presid. f

. srenrai2»do
separadas;

d°
,mpério e °^*

aberto para debited ef>Ubllca Ve,ba (mas quão renuh
2esentaPaodistrital emajoritária

cumulafivo"conleT'" * "*"""**>dS ?d"«“ ^
dePU‘̂ ‘^ e°neSt:d0sl~^^os em dltnlvoto abertac

passou para 212.3

1 Decreto n‘ 511, de 23.6.1890 e Decreto n° 1.542 de 31 8 1893

J
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Eleitores eram considerado
s ta(ar também que havia uma f8dâos bras i,ei ros m .

„aos es t rangei ros, possõmi
h ernHssividadP Maiores de?i * ^

u» Brasil e da possibilidade dTéT feceme inde
8̂ Ua Concessãode d

Assim, foram naturalizados es tm
ran8eiros, jncJ" . Pendência dos Estado

9

,.ão haviam declarado a pretensão^'“ ^Se acbavaVno teniSS?
estrangeirosquepossuíam imóvoic o

0nservar SUa n
Brasi1 até15.1] ]8on

filhos brasileiros, contantoque residissê
8^6^^n^casadoscô ĥ

6 °r*&*na^e aqueles

nãomudarde nacionalidade 4 Dpf
1

f
Ssem no Brasil salvo

beirasou tivessem

pela Direc iona Geral de Esta t^'J «» a

O sufrágio eleitoral b ra sUe iío 250 Port«gueses. '2aÇ°escontab‘Hzadas

con
voto
do

como incapacidade física ou moral, condlnI'rLdescreveu
_
se com amplas exceções,

efeitos, naturalização em país estrangeiro arpi^ - C” minal enquanto durassem seus

estrangeiro, por alegação de crença religiosa com ofímT^°U Pe °de8°Vern°
imposto por lei aos cidadãos, por aceitacão i •

1e sentar-se de qualquer onus

estrangeiros. Também não poderiam alistar-se ns
eC° oes ou tltuIos nobiliárquicos

de pré, excetuando os alunos das escolas militarei?1 °S analfabetos' os PraÇas

de ordens monásticas, companhST ^ SUped°r 6 °S reli8iosos

denominação sujeitos a voto de obediência Tantoo ali ^ C0 umdades de qualquer

facultativos.
oceaiencia. Tanto o alistamento quanto osufrágioeram

O analfabetismo é, sem dúvida, uma das questões mais preocupantes, pois
com poucos anos após a abolição completa da escravidão, essa regra tinha um alto
impacto sobre essa população e sua nova experiência como cidadãos e cidadas. De fato,
pouquíssimas pessoas eram alfabetizadas durante o período da República Velha e pouco
ésabidosobre quem realmente sabia ler eescrever e quemsabia escrever osuficiente para
ser eleitor (nome, estado, filiação, idade, profissão e residência, ei n . ' inrinjii? AMas podemos inferir que, se em 1910, eram 700 mil eleitores no Brasil (NOGUEIRA;

BALEEIRO; POLETTI, 2012), com mais de 3 milhões sabendo ler e prever (em )
(IBGE, 1995) numa população de 23 milhões (DIRECTOR A GERAL DE ESTATÍSTICA,
»12), não havia uma forte presençanaegra neste gruy»> ee. ora

^^ ° <ilis[amento deTambém e interessante ver que as>
do município de referenda.5 Aoeleitores eram compostas pelos maiores c

^ estão enraizados na culturadiscutirmos o coronelismo e o patnmom
^ ^ cQÚd[ano daqueia épocaPolítica brasileira, é dif ícil ter dimensão c 1 eleitoral deixa claro que a(FAORO,1975; 1994; CAMPANTE, ®03

eram os encarregados dea
. Não havia nada demistura entre o público e o privado

^ e ttoca de
com(J Q privado.ahstar eleitores, num sistema de

público pertencia a el <escuso na lógica desses indivíduos- 01

era

‘ Ui n»

travésda “ reta^ão^̂ fradi-gãoUin®1.269, de15.11.1904.
deve àelite-° ^£ dct do

P^̂ aS uma

‘ Opovodeve aocoronel;oco^ ma* b34). O
oder era*,^aUdade.Vl

# todos, í-
constrói um senso forma de ‘b oRO,

é ^ 80 P

comanda que não haja

a ****
necessariamente, depende

a,Tvi/ade-d
b\jCana< V

rociai. De acordo com a rel<A
itnagem r*-T i7«n

n̂ cessána para sustentação

^p/̂|sjTE, -n̂os"parecia" que sim (y
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No pensamento da época, era perfeitamente correto e legal mstruir seus empregados
alistaram e "sugerir" em quem votar. Os arts. 5g e 9e da Lei n- 1.269, 15.11.1904 ilUst
como a comissão deveria ser formada.

a se
ram

Art. 5° Os collectores ou agentes encarregados da arrecadaçao das rendas publiCas
extrahirão dos livros de lançamentos de impostos uma lista dos maiores contribuintes d0
municipio assim classificados:15 do imposto predial e 15 dos impostos sobre propriedade
rural ou de industrias e profissões (art 9°); ou a requisitarão dos chefes das repartições
competentes, si os livros já tiveram sido recolhidos. [...]
Art. 9° A commissão de alistamento compor-se-á, na sede da comarca, do juiz de direito
ou do seu substituto legal em exercício; nos municípios que não forem sede de comarca,
da autoridade judiciaria estadoal de mais elevada categoria, e onde não houver autoridade
judiciaria estadoal, do ajudante do procurador da Republica, como presidente, só com
voto de qualidade; dos quatro maiores contribuintes domiciliados no município, que
sejam cidadãos brazileiros e saibam ler e escrever, sendo dois do imposto predial e dois
dos impostos sobre propriedade rural, qualquer que seja a sua denominação, e de três
cidadãos eleitos pelos membros effectivos do governo municipal e seus immediatos em
votos, em numero igual.7

Além dessa associação entre os mais ricos e a política local, o voto não "precisava"
ser secreto. Chamado de "voto descoberto", este permitia que o eleitor levasse consigo
uma cópia da sua cédula, além de votar perante a mesa (conforme o art. 57). O que
podemos subsumir da combinação dessas regras é que qualquer eleitor dependente de
seu patrão e sendo forçado a um voto de cabresto era obrigado a levar essa cédula-cópia
para verificação. Nota-se que ambas cédulas eram assinadas e carimbadas ao mesmo
momento de acordo com a lei. Os eleitoreseram chamadosem voz alta para votar, sendo
público quem estava presente ou havia faltado ao pleito. Por outro lado, a partir do
Decreto n,J 21.425, de 27.11.1905, o voto em descoberto é restrito somente a casos que a
seção do município, por qualquer razão, não esteja em funcionamento e o eleitor tenha
que ir na seção mais próxima, podendo votar após todos os eleitores daquela seção
terem votado (arts. 4 e 18). É extremamente dif ícil saber até que ponto qualquer uma
dessas regras, incluindo a formação de comissão, foram, de fato, utilizadas. O período
da República Velha é um em que detalhes dessa natureza, além de nebulosos, podem
ser altamente contextuais — pode ser que em alguns lugares as regras fossem aplicadas
à risca, com certas consequências, e, em outros, elas fossem adaptadas à realidade
local, gerando resultados diferentes. Toma-se como fato dado o "voto de cabresto",
por exemplo, a ampla penetração dessa crença pode indicar que o decreto de 1905 teve
pouco efeito; mas isso não quer dizer que não teve efeito algum .O Decreto n 4.226, de 30.12.1920, determinou que o alistamento eleitoral seria
permanente, podendo ser revisado a pedido do eleitor ou por demonstração de que
ele nao correspondia às exigências necessárias. Esse parece ser o primeiro passo no
sentido da obrigatoriedade do voto no Brasil, ao criar uma institucionalização e uma
permanência do eleitorado-uma vez eleitor, sempre eleitor Como será visto à frente,e
em cima disso que as regras vão se acomodando até atingir a obrigatoriedade do voto-

Todas as citações na grafia original.
H Como curiosidade, inclu ímos

impressões digitais, tiradas
fotos e? mnm

7/° n° 2 U25' que determina a obrigatoriedade de d0mc mento do alistamento: "Art. 7. A photograhia e as impressões dig»»8no
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A regra sobre o sufrágio

amorasdedireitos.Falava-seS00bremanf0- nâ0 e*cl, •

como caso omisso, ainda QUP „ e os homen„ ^
13 °u inclui»

cutroMo, foi explorada peloml fosse uma'*andoasmulh** multler« como

^guissem votar e ser eleHa ^ hEssa lac,

em 1932.0 Rio Grande do Norte f
da ^P̂ itind^""'ei' Por

eleitora (Cehrta Guimarães Vian ,°'°esíado pjon
Ç 0 do sufrágio femi

qutmu|heres

IHAHNER, 1981). Vlana) e a Prinreirf,!"^0"eSse*n,,do 'no Aciona,
Durante a República Velh

"ele,ía (AI

. _ toabertoecumulativoecom
a' Usou

_
se a renm

queelegiamentre três(até ISO^?!"!ma|ori«tia Os»?°distrital plurinomial

maioria simples).Cada pessoall dePufadoseestà “ eram di«didosem diíT"

votarpelo mesmocandidato
tava em dois terms j me,eitosos mais votaH 7“

desete deputados, o mesmo“ “ f°dos«seusloto m
,Uantida*deZaTnf^

federativos,eram eleitos peCado’*^°
tÍnha^' Como representantes

eres, tecnicamente,

tendo a primeira
zira Soriano) em 1928

vo

Art. 58. Para a eleição de Deputados, os Estados da União serão divididos em districtos
eleitoraes de cinco Deputados, equiparando-se aos Estados para tal fim o Districto Federal.
Nessa divisão se attenderá á população dos Estados e do Districto Federal, de modo que
cada districto tenha, quanto possível, população igual, respeitando-se a contiguidade do
território e integridade dos municípios.
§1°Os Estados que derem sete Deputadosou menos, constituirão um sódistrictoeleitoral.
§2Q Quando o numero de Deputados não fôr perfeitamente divisível por cinco, para a
formação dos districtos, juntar-se-á a fracção, quando de um, ao Districto da capital do
Estado e sendo de dois, ao primeiro e ao segundo districtos, cada um dos quaes elegerá
seis Deputados.
Art. 59. Na eleição geral da Camara, ou quando o numero de vagas a preencher no districto
fôr de ou mais Deputados, o eleitor poderá accumular todos os seus votos ou parte delles

só candidato, escrevendo o nome do mesmo candidato tantas vezes quantos forem

os votos que lhe quizer dar.9
em um

O Decreto n° 5.453, de 6.2.1905, define a quantidade de deputados por estado
e o Decreto nõ 1.425, de 27.11.1905 faz a divisão dos distritos eleitorais. Formavam,

“ da um, um só distrito os estados do Amazonas, Fará, Maranhão, Piau í, Rio Grande

‘Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe, Espírito Santo, Parana, Santa Catanna, Goras e

A quantidade de deputados designada a cada estado pode ser
q

forte peso de Minas Gerais, com 37 deputados, bem ac.ma
vista naMato G

Lista 1
rosso.
a seguir. Nota-se o

qualquer outro estado.de

Gabinete de Identificação Federa .Q em resp°n
ReCursos, o che eatiradas no próprio Gabinete, ‘^'’ ^ente da l u n t a . rcpartíção"

a dois contos de réis, imposta T*° fora da prop” 3 Fconsentir ou tolerar que sejam el asLei n* 1.269, ando o número de cadeiras passou parade 15.11 . 1904.A

^( Decreto n°^i
>UtdĈ OS era comPosta por 205 deputados até 1893, qu

1h de 23.6 .1890 e Decreto nv 1.542 de 31.8.1893).
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Quantidade de deputados por estado - Decreto n° 5.453/1905Lista 1 -

4
Amazonas

Pará

Maranhão -
Piauhy

Ceará-
Rio Grande do Norte

Parahyba

Pernambuco
Alagoas

Sergipe -
Bahia

-...7

7

4

10

4

5

-17

— 6(••••••••••••••

4

22

4Espírito Santo

Rio de Janeiro 17

22São Paulo >•••••••••••••<

4Paraná
...4Santa Catharina ••••••••« •••

16Rio Grande do Sul

37Minas Geraes

4Goyaz

Matto Grosso 4

10Districto Federal

Entrar nos detalhes da Primeira República é uma tarefa árdua, pois são pouco
os estudos sobre essa época. Existiam alguns partidos e tentativas de nacionalizado
dos partidos republicanos estaduais, mas sem sucesso. Sabe-se, principalmente, dos
Partidos Republicanos paulista e mineiro, que deram a alcunha de "café com leite ao
período por sua aliança que garantia sempre a presença de um e outro na presidência e

na vice-presidência. À época,estes cargoseram disputados independentemente, e «.nap1
eram feitas de maneira informal. Osistema distrital é focado na territorialização do \ °ta

associando o representante ao local que representa. Sendo formulado originalmentt n
^Reino Unido como uma forma de a aristocracia se manter próxima à monarquia.
^objetivo era a representação de interesses diretamente conectados ao local e à lx
^que o representava. Em sua evolução para um sistema por eleição, Edmund BurU.
^exemplo, fica famoso ao afirmar que o representante nunca precisa ir ao seu de* rl

foi o que fez ao ser representante de Bristol.
Entendendo pública Velha, podemos

Estritoealtamente vigiado
os inferes**

duâ$

esse aspecto do sistema que existia na
compreender melhor a dinâmica instalada ali. Osufrágioerapor coronéis e patrões; os partidos eram agremiações locais que reuniam

^da classe socioeconómica mais alta, mas sem direcionamento ideológico, cO
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elites estaduais entrando em um
eleitoral era desenhadode to

ac°rdo de

mesesentiram excluídosnonerí^
rnia agarantira r

Copartilham -i

;menSalfabetizados (em sPua' d°mon^quic„
8 P°der; °

* No fina, dos anos 20 e« ^ a.n h n d o o, o t o

todotenentísmo,demanda!' ^30 Pa*a a sem
anc°s)- °S°mente

«*»MinasGerais"SâoP̂ 'o.IssopodeT3Constí*«^̂ S^ntivel- com o cresd-
iConstituição Federal de 3.9.1926* ^ âliadonaes

interferir em assuntos dos entes feá !che«a a incluir
'

considerando que aos estados era n °S P‘1ragarantir aT °8°verno federal pode

Essas minorias não eram o que ho
Pmiltid° ter seus n

pr<?sentaÇão de minorias

«teressessociaisedegrupos como mulhe
Íderam°s""«Kb eWt0 is.'

umdescontentamentogeralcom "lulher«e pessoas não1 qU„enam d*er aqui

parece ser um primeiro passo paraT^T',̂ 0'°U dolaeaT Perceb«-seque há

com ogolpe dado por Getúlio Vara! °du'a°do sistem, n! Serçáodesta norma

Aliança Liberal.
‘ Sas' apoiado p0r vários se

P °poraonaí/ que
setores sociais agrupados

lores
sister113
ntf 1

rramento das disputas
crita e publicação da emenda

iiien

ocorre
na

1.51932-1945: entre o fascismo getulista e a representação proporcional
Normas principais:
-Decreto ng 19.398, de 11.11.1930;
- Decreto ng 21.076, de 24.2.1932;
-Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 16.7.1934;
- Lei ng 48, de 4.5.1935;
-Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 10.11.1937;
- Lei Constitucional nu 9, de 28.2.1945;
- Decreto-Lei n° 7.586, de 28.5.1945.

1.5.1 Principais características
Representação proporcional;
-estados são as circunscrições eleitorais,
- candidatura avulsa;
-votoexpandido;-sufrágio secreto;-golpe de 1937.

década de 20 culminaram
a manutenção

As insatisfações do úm <

na 19.398, de H-H-
crritos na Constituição de

io Vargas ao poder. O Deere o
^itoS individuais Pr®

^ legais a partir desta
república e do federalismo e t

^ tom e estilo nos
textualizar e justificar

É interessante notar a diteru -mijUlosque buscaePoca, poispassam a ser abertos por Vas medid

em 1930 e na ascensão de
Getúli
da

as sendo tomadas ali .
través do Decreto nB 21.076, deJa em 1932 é estabelecido o Código el ° \ a expansão do sufrágio para a

fevereiro. A primeira mudança que sc c

também a cidadania feminina,3 lnc'usão de mulheres. Além disso, fcj^pajJe^0 Qcódigo também traz o respeito

24 d
cia
lnclll > ndo a mulher estrangeira casada com
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n convicção ideológica e política, equiparando-a à crença religiosa. No entanto '

mantidas todas as outras exclusões, incluindo analfabetismo. O Decreto nQ 2l 07^°
interpretado historicamente como a tentativa do governo provisório de acalmar

6

liberais conservadores que exigiam o regresso do regime constitucional, nesse asp °S

alguns avanços importantes foram realizados. A primeira mulher eleita nesse contextofoi Carlota Pereira de Queirós, como deputada federal, sendo também a única eleit°nesse momento. Outro aspecto notá vel desse momento é a permissão de escolha de um"domicílio eleitoral" diferente do domicílio do eleitor ou eleitora (essa regra é desfeitana Lei n° 48, de 4.5.1934, art. 68).
O art. 56 institui o sufrágio secreto, resguardando assim o sigilo do voto, sendo

que o eleitor deveria permanecer isoladoem gabinete indevassável. E ainda interessantís-
simo ler que no Código Eleitoral de 1932 já se citava o uso de uma "máquina de votar""(art. 57, II.2), que pode ser comparada a uma urna eletrónica rudimentar. Outro aspecto
modificado que demonstra o interesse em desconectar as oligarquias tradicionais do
processo político é a mudança de composição dos responsáveis pelo processo eleitoral,
sendo institu ída a Justiça Eleitoral, à qual foi atribu ída a responsabilidade de organizar
o processo eleitoral, incluindo o alistamento de eleitores, a organização das mesas de
votação, a apuração dos votos, o reconhecimento e a proclamação dos eleitos.

O processo que seguimos hoje ao votar não mudou muito do estabelecido pelo
Código Eleitoral de 1932: o art. 81 descreve o processo de votação, em que a eleitora ou
eleitor, após ter sua identidade conferida, passa à cabine e rapidamente faz seu voto de
forma secreta; o art. 98, inc. 3, determina que não haja propaganda eleitoral 24 horas
antes e depois do pleito e o inc. 7 determina que dia de eleição seja feriado nacional.
Em conjunto com o alistamento permanente, o feriado nacional em dia eleitoral se
toma mais um passo em direção ao voto obrigatório, ao garantir um dia dedicado à
votação para toda a população. Além disso, o art. 119 determina algumas situações em
que é necessário apresentar o título de eleitor(a), indo um pouco mais além na institu-
cionalização do alistamento, tornando-o obrigatório para realizar certas ações. Nota-se
que as mulheres permaneceram, neste momento, isentas dessas obrigações.12

ect0

Art. 119. O cidadão alistavel, um ano depois de completar maioridade ou um ano depois
de entrar em vigor este Codigo, deverá apresentar seu titulo de eleitor para poder efetuar
os seguintes Atos:
a) desempenhar o continuar desempenhando funções ou empregos públicos ou profissões
para as quais se exija a nacionalidade brasileira;
b) provar identidade em todos os casos exigidos por lei, decretos ou regulamentos.

issul11 "O mecanismo da máquina de votar é o seguinte: trata-se de uma caixa de ferro, de formato regular: que
^cinco dispositivos especiais, onde o eleitor coloca uma chave, no ato de votar, escolhendo, de acordo ‘'U

inspiração partidária correspondente, a chapa que lhe convém. Isto posto, o eleitor faz um movimento na ^ j
que é registrado por uma campainha, não havendo possibilidade de fraude, pois que, quando se reglS^operação, os outros dispositivos receptores, destinados a outros partidos, ficam automaticamente prote#*-a
Realizado o movimento, o aparelho registra na coluna partidária respective o voto do eleito, podendo s

máquina colocada em cabine indevassável especial, afim de que o escrutínio seja rigorosamente secreto
da Tarde, 9 set . 1937. p. 1 apud MEMORIAL DA JUSTIÇA ELEITORAL C.A ÚCHA, 2016).

• 1 defin‘r12 Lembrando que a normatizaçao eleitoral do período republicano anterior desta época se restringiu a
o escopo de cidadãos alistáveis para votar, se assim quisessem, não imputando obrigação de votar a nt

indiv íduo, mas apenas descrevendo os indivíduos que poderiam votar se o quisessem e facultativamen 0
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120. Não se aplicam as disposições do artlgo anterior

a)aosadadâos res,dentes no estrangeiro, oudomidliadosno Bb) aos homens ma,ores de sessenta anos, e ás mulhe !
\rt. 121- Os homens maiores de sessenta anos e as IK
isentar-se de qualquer obrigação ou serviço de ^ulheres

Art

rasil, ha menos de um ano;res em qualquer idade.
ern qualquer idade pedemnatureza eleitoral.

A Constituição de 1934 determina, no art. 109 « ,i - *.

lin0s para homens e para mulheres que exerçam caro Jumento e voto sao obn-fntaioriSe para 18 anos, mudança mantida pela Lei JTdeLS“ rad°e passa

*ngatonedade para quem tiver sealistado. Ou seja, quem*apmsen^seTomoetótoraf “ mla para 51 a^ponsabilidadeobngatória de volar ou justíticar auinca.0 titulo também passa a ser obngatorio para que homens comprovemO art. 58 do Código de 32 estabelece o sistema de representação proporcional,
*ndo também a primeira \ ez que a legislação eleitoral fez referência aos partidos polí-ticos. Partidos e grupos de mais de cem eleitores e eleitoras podiam registrar listas decandidatos e candidatas com uma legenda, assim como era permitida a candidaturaavulsa. O quociente eleitoral (QE) era contabilizado dividindo

sua identidade.

a quantidade de votospor cadeiras na circunscrição eleitoral (quota Hare) e o quociente partidário dividindooQE pela quantidade de votos recebidos em legenda (desconsiderando, portanto,avulsos). Tendo em vista o alto valor que a quota Hare gora, o votoera contabilizado em
dois turnos (votados simultaneamente). No primeiro tnmo, eram eleitas as pessoas quealcançassem o QE ate que acabassem as vagas. Calculava-se, então, o QP, determinando
quantas cadeiras cada partido tinha direito e, se já não tivessem sido preenchidas pelo
QE, observava-se a pessoa mais votada da legenda. Caso o QP tivesse sido satisfeito e
oQE não fosse alcançado por um numero suficiente, no segundo turno levava-se em
consideração os votos em legenda e nominais, mas não havia mais proporcionalidade:
a ordem de eleição era definida de forma majoritária pela soma do voto em legenda e
nominal do candidato ou candidata. Essa fórmula também é conhecida como "maiores
sobras” .

A extrema confusão causada por esse sistema foi altamente criticada à época e
codificada em 1935, com a Lei n- 48 de 4 de maio (RICCI; SILVA, 2016, p. 4). O art. 90
explica que a eleição em primeiro turno inclui tanto os candidatos e candidatas que

ou ultrapassarem o QE (mesma fórmula, incluindo votos brancos como
validos) e os candidatos e candidatas mais votados nominalmente dentro de uma
W que tenha alcançado o QP (mesma fórmula). O segundo turno serviria para
richer os assentos vagos com os candidatos e candidatas ma.s votados amda nao

dos partidos que atingiram o QE. Nota-se que o sistema somente cornge a
ÍOI*sào feita peias etapas do processo, continuando extremamente complexo. A pró-
validade não vem acompanhada, necessariamente, de uma complex,hcaçao do
Voeleitoral- os cálculos Lnsados na década de 30 demonstram ,sso por serem

’^alassem

avulsas e por grupos independentes.^ também
c°nsideração

ser as circunscriçõeseleitorais,
vista de maneira critica.estados passam a

ional deve serneste período que os
característica propor*.1^as a

na
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O Decreto ng 22.621, de 5.4.1933, por exemplo, determina que O numero de deputad
será fixado por lei na proporção que nãoexcederá de um por setenta mil habitantes, nà0devendo esse número ser inferior a quatro poi Estado . Ja na onstituição de 16.7.1934afirma-se:

o número de deputados será fixado por lei; os do povo, propoicionalmente à popu]açà0de cada Estado e do Distrito Federal, não podendo exceder de uni poi 150 mil habitantes,até o máximo de vinte, e, deste limite para cima, de um por 250 mil habitantes; os das
profissões, em total equivalente a um quinto da representação popular. Os Territórios
elegerão dois Deputados.13

Na Constituição do golpe de 1937, no entanto, isso é modificado novamente:
"Art. 48.0 número de deputados por estado será proporcional à população e fixado por
lei, não podendo ser superior a dez e nem inferior a três por estado (mas o Congresso
nunca foi reestabelecido). Não há, a qualquer momento, uma explicação por trás da
proporcionalidade escolhida.

Já em 1937 percebe-se a importância do partido político na organização da disputa
política. Tanto é que o golpe do Estado Novo justifica, no Decreto-Lei n 37, de 2.12.1937,
a dissolução de todos os partidos políticos

Considerando que o sistema eleitoral então vigente, inadequado às condições da vida
nacional e baseado em artificiosas combinações de caráter jurídico e formal, fomentava a
proliferação de partidos, com o fito único e exclusivo [sic] de dar às candidaturas e cargos
eletivos aparência de legitimidade [...].

Com o fechamento do parlamento, Getúlio Vargas faz uso do art. 180 da Consti-
tuição de 1937, outorgada por ele, para governar por decreto-lei até 1945. Até fevereiro
de 1945, não houve eleições no Brasil, mas é importante notar que o período até 1937
não foi tranquilo ou democrático. Inclusive, a Prefeita Alzira Soriano foi deposta por
não ser getulista.

1.6 1945-1965: a curta esperança democrática

Normas principais:
- Decreto-Lei n° 7.586, de 28.5.1945;
-Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 18.9.1946;
- Lei ng 1.164, de julho de 1950 (Código Eleitoral de 1950).

1.6.1 Principais características

- Representação proporcional;
- lista aberta;
- multipartidarismo;

40 rtpre"

11 Desde a Assembleia Constituinte que as associações profissionais tinham representação política, com
sentantes naquele momento, 20 representantes de empregados e 20 de empregadores.
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„introdução de regras sobre financiamento político-
„voto obrigatório;_

Golpe de 1964.

A P«lir de '945- VargaS“ meÇa de fat° a «abertura política
^manterno poder. Prime,ramente é publicada a Lei Coiititu1

nl 0 segr"nte preambulo:
/ sem mais condições

cional n‘J 9, de 28.2.1945,

Considerando que o processo indireto
içao;

Parlamento não somente retardaria a d^ada comolf da RepúbMca e do
também privar a aqueles orgaos de seu principal elemento de força e decisão, que é omandato notono e inequívoco da vontade popular, obtido por uma forma acessível àcompreensão geral e de acordo com a tradição política brasileira [ . ..].

Foi feita assim a remoção dos aspectos mais autoritários da Constituiçeestabelecida a regularidade eleitoral a partir de 1946, de quatro em quatro
norma também e mantida a proporcionalidade e a circunscrição eleitoral nos estados,
“ não podendoser superior a trinta e cinco nem inferior a cinco por Estado, ou pelo Distrito
Federal". Em conjunto com o Decreto-Lei nQ 7.586, de 28.5.1945 ("Lei Agamenon"),
Vargas parece buscar consolidar seu legado no quesito eleitoral. Reorganizaram-se a
Justiça Eleitoral brasileira, os pleitos eleitorais e o alistamento eleitoral dos cidadãos.

Com a reintrodução da Justiça Eleitoral no país houve à época a preocupação de
fazer campanhas de conscientização dos cidadãos em relação ao ato de votar, já que o
Estado Novo havia desconstruído as possibilidades institucionais de participação do
cidadão.

ão de 1937
anos. Nesta

0 voto se torna obrigatório para todos os homens e para todas as mulheres que
exerçam função lucrativa (com algumasexclusões da obrigatoriedade, como os inválidos,
os maiores de 65
forças armadas em serviço, os
domicílios, os magistrados). É inquietante
^mestiços e não lucrativos eram tratadas como cidadãs apartadas da política e que
suas Vontades nestesassuntaseram consideradas menos relevantes que as dos cidadaos
do**0 masculino, afinal de contas não há cláusulas exclusivamente masculinas que

1 Oculte o voto.
Analfabetoscontinuaram excluídosdodireitoao voto, algo também preocupante,

“"siderando que esta população impedida de tomar parte em sua cidadania era a que
ls Precisava garantir sua representação e voz em meio à e ite.

0Qri . , . ^ rHçfribuicão de votos hcaram como antes.
*«dos rc,emes eleit0ral 6 part,dan

Vi trados com apenas 200 assinaturas dedPa mC°S' qUe anteS POdi‘1m 7 0 mil eleitores e eleitoras para registro,Cco?0 eW,0rad0' paSSam 3 Pre7ar d <? !,m ser proibidos.Se antesos partidos
maim 0u maisestados; partidos estaduais pas. c - P

M mrtidá rio auora essaVresjá “ a beneficiados pela quota Hare e pelo

'’«mosco C°locada ainda mais alta' com a d'fiCUjls<têncirsomente de partidos nacionaisnsequências dessas medidas, com a ex s ‘ uaos locais e regionais)ras" (países como a Argentina e a Suécia possuem partidos locais regionais).

os brasileiros a serviço do país no estrangeiro, os oficiais das
funcionários públicos em licença ou férias fora de seus

que mulheres que exerciam trabalhosver

P

nog
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Os outros dois pontos importantes desta época são a obrigatoriedade do Vot0
sistema proporcional. Enquanto podemos pensar que os objetivos de Vargas era^outros, ao estabelecer essas duas regras- uma ideia fascista de dever cívico e a inclusão

de seus aliados enquantoeleitores e candidatos são as fortes possibilidades ( V\ EIR, 19^p. 208) essas regras se mantêm e são relevantes atualmente por outras razões, como
veremos à frente.

A normatização eleitoral posterior ao de 1945 veio rapidamente, ainda em 1950,
e fez pequenas mudanças em relação ao sufrágio. A obrigatoriedade do voto ficava
definida a todos os cidadãos menores de 70 anos. Também se facultou o voto a todos,
não somente a funcionários públicos, que estivessem fora de seu domicílio no dia de
eleição; ainda aos funcionários civis, não só aos funcioná rios militares, que estivessem
de serviço no dia da eleição. É importante que se entenda que o alargamento do sufrágio
no período Vargas não significou necessariamente uma expansão do entendimento de
quem se qualificaria como cidadão. Na verdade, mais provavelmente, o aumento do
número de eleitores teve mais a ver com a possibilidade pragmática do governo à época
de conseguir mais votos para sua coalizão governativa e para candidatos aliados, assim
como também algum tipo de associação às próprias crenças políticas de Vargas.

A Constituição de 1946 ainda faz um adendo e descreve que não podiam se
alistar aqueles que não sabiam exprimir-se na língua nacional -fortalecendo a exclusão
da população pobre, negra e indígena, os militares em serviço ativo, salvo os oficiais,
os mendigos e os que estivessem, temporária ou definitivamente, privados de direitos
políticos. Ainda na Lei nQ 7.856, de 28.5.1945 - permanecendo no Código Eleitoral de
1950-, mulheres que não exerciam profissão lucrativa tinham voto facultativo.

A quantidade de cadeiras variou entre1946 e 1970, começando com 304 deputados
e terminando com 409. O cálculo do quociente eleitoral a partir de 46 é mantido com a
quota Hare (votos válidos divididos por cadeiras), contando os brancos como válidos.
O quociente partidário também continua o mesmo. Já com o Decreto-Lei n- 7.586, de
28.5.1945, se extingue a possibilidade de candidatura avulsa no país. O art. 39 define que
somente podem concorrer às eleições candidatos registrados por partidos ou alianças
de partidos. Sendo que o registro para se tornar partido só seria concedido, de acordo
com o art. 109, àquelas associações de, pelo menos, dez mil eleitores, de cinco ou mais
circunscrições eleitorais, ou seja, a requisição era que, de fato, os partidos tivessem uma
minima base nacional. Essa norma tinha a pretensão viabilizar a reconstrução de um
quadro partidário de base nacional, principalmente sustentada por raízes regionais,

no Estado Novo. No entanto a lei prejudicou profundamente os partidos que
ainda estavam em processo de estruturação e os partidos de oposição que não tinham
a estrutura do governo para ajudar em sua organização. Assim,
partidos tiveram o registro provisório concedido, no entanto, ao final de 1948, apenas
doze restaram oficialmente registrados. No bojo desses acontecimentos, dois partidos
foram criados com o apoio getulista, o Partido Social Democrático (PSD), que tinha 0

voto dos intervencionistas e o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), que tinha o voto do
operariado e alistamento ex-officio, e em oposição a Vargas surgiu á União Democrática
Nacional (UDN ), que teve muitas dificuldades para recolher assinaturas por não contar
com a maquina de governo. Além disso, muitos pequenos partidos tiveram que *
associar à UDN para conseguir espaço.

e o

como era

1945, trinta e cincoem
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Ajnda no Código Eleitoral de 1950, institui, ,

d° c não satisfizer uma destas duas condições: eleve
§ , ° partldo que em eleiÇões

ingresso Nacional ou alcançar, em todo o nak H
Pí? ° men°S' Um rePresentanten° tificativa para a criação da cláusula era a tentativa de^T^ V°tOS de legenda’

,e;ídas de aluguel (SOUZA, 2013). No ent^oet"LuT'sfa em prática. O argumento foi que candidatos eleitos nã
tomar posse se seus partidos não tivessem obtido s
barreira14 (SOUZA, 2013).

°utra inovação exótica e alguns diriam, de viés "cesarista", surgiu com odecret0 de 1945 a possibilidade de candidatura múltipla, ou seja, candidatos podiamconcorrer simultaneamente a diversos cargos. Getúlio Vargas nas eleições de 2.12.1945,
por exemplo, foi candidato a senador em cinco estados e a deputado federal em nove
estados, sendo que toi eleito senador no estado do Rio Grande do Sul pelo Partido Social
Democrático (PSD) e no estado de São Paulo pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB)
e, ainda, a deputado fedei al pelos estados da Bahia, Rio de Janeiro, Distrito Federal
(antigo estado da Guanabara), São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul e Minas Gerais,
sempre pelo mesmo partido, o PTB. De fato, não há casuísmo na instituição da regra de
candidatura múltipla, isso porque, unida à lei da absorção das sobras pelo partido mais
votado de cada estado, foi usada pelos personagens políticos dominantes, como Vargas,
para aglomerar votos em suas legendas partidárias e eleger seus aliados.15

A partir do Código Eleitoral de 1950, o Brasil passa a usar uma fórmula de
"maiores médias" ou D'Hondt. De fato, o Brasil estabelece uma divisão equivalente à
D'Hondt, já que o art. 56 mantém o uso da quota Hare para a determinação do quociente
eleitoral e o art. 57, a mesma fórmula para o quociente partidário, o que é desnecessário
para o cálculo da D'Hondt (LIJPHART, 2003, p. 172). Como explica Lijphart (2003), a
fórmula D'Hondt funciona da seguinte forma: os votos de cada partido sao divididos
Pela sequência de divisores 1, 2, 3, 4..., n e o assentos, dados aos valores mais altos. No
caso do Brasil, após o cálculo da quota Hare e do quociente partidano (determinando
quantos votos são necessários para se eleger e a quantas cadeiras cada partido tem
Preito), os votos são divididos seguindo a fórmula D'Hondt e os as"rs nt>uidos
Para quem atinge o QE Porque a fórmula D'Hondt começa com o divisor 1, ela tende
anri. - i •

g v .1, u -r /Soc Tssim como as candidaturas individuais
com

1 egiar °S mai°reS Partldos ou C°a
o 9 5Q4 de 1997, votos brancos deixam dec°m mais votos. Nota-se que a partir da Lei n 9.5U4, ae i*

contados como votos válidos.
tratavam de legislar sobre finan-Em 1945, viram-se as primeiras normas q

j houve a primeira proibiçãoruento político partidário e eleitoral. Em 1 > P° ^ vetadas as contribuiçõesant0 a 0rigem do financiamento partidário, ne
Eleitoral determinou a0nSem estrangeira (SOUZA, 2013). Já em 1950 o Coei g

rune

Aius
nunca chegou a ser

não poderiam ser impedidosucesso eleitoral perante a cláusula
P°
de
de

de

- , , ciá usula de barreira" (SOUZA, 2013, p. 5).
2006- finalmente, o STF declarou a mconstítuaV-naUda e

^̂ política52» ° deputado Federal Leonardo Picciani ( PMDB diapu.as*., na *»a
J****»»•««KUO.» múltipla. Esta leva»’ a» <**' Urn rnajoritá rio e um proporcional. Então, se

S°staria dc ocupar.
Suai
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proibição de fontes de recursos provenientes de economia mista, de concessionárias
de serviço público e de doadores anónimos para partidos. Essa foi a forma encontrado
de resguardar as instituições políticas partidárias de tornarem-se marionetes de capita
estrangeiro e de não prejudicarem, de alguma forma, a colocação do Brasil no mercado
externo (SOUZA, 2013). Também houve ainda em 1950 a instauração do primeiro registro
de financiamento público indireto, assim, os
de selos, papéis, reconhecimento de firma e serviço de tabelionato para a feitura de
requerimentos para fins eleitorais.

Sobre os limites de gastos para despesas eleitorais, é impressionante observar que
o descrito no Código Eleitoral de 1950 ainda é o que rege os pleitos eleitorais brasileiros
nos dias de hoje. Dessa forma, os partidos fixam a quantia máxima que um candidato
gastará com sua candidatura e a quantia global máxima que o próprio partido gastará
(SOUZA, 2013).16

partidos ficaram isentos do pagamento

1.7 1965-2017: ditadura, reabertura e reformas
Normas principais:
- Lei nQ 4.737, de julho de 1965;
-Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

- Lei nc 9.504, de 30.9.1997;
-TSE - Resolução nL> 22.610 de 2008;
- Lei n-’ 13.165, de 29.9.2015;
-Lei nc 13.488, de outubro de 2017.

1.7.1 Principais características

- Período ditatorial militar, com eleições restritas;
-Constituição de 1988;
- sistema proporcional, federalista, com lista aberta;

- cotas de gênero.
Em 15.7.1965, o Código Eleitoral brasileiro, que ainda vigora nos dias de hoje (Lei

n° 4.737, de 15.7.1965), era publicado no país. O sufrágio eleitoral continuou incluindo
cidadãos e cidadãs maiores de 18 anos, mas ainda não considerou cidadãos de direitos
em sua plenitude os analfabetos, os que não sabem se exprimir na língua nacional e os

que estejam privados temporária ou definitivamente de direitos pol íticos. Há também
transformação quanto ao voto de militares no Código Eleitoral de 1965 em relação

à ampliação do sufrágio, descreveu-se assim que os militares seriam alistáveis desde
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou suboficiaisou alunos
das escolas militares de ensino para a formação de oficiais.

Somente no Código Eleitoral de 1965osufrágio femininoe masculino é finalmente
equiparado em sua totalidade. A partir desse Código Eleitoral se retira qualquer
possibilidade de voto facultativo para mulherese o torna obrigatório, modificando então

uma

de cjJa
siàOilimites até o dia 10 de junho10 "Estabeleceu-se em 2006, entretanto, que caberia também á lei lixar

ano eleitoral. Somente se a lei silenciasse sobre os limites é que os partidos deveriam fixá-los. A prática

de fato, a lei do silencio" (SOUZA, 2013, p. 7).

esses
tem
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possivelmente essa regra está vinculada a
d.ISSO' se formos mais a fundo

forma mais

liberes participariam obrigatoriamente como eleitoras. fendo^éTom que seobserve, nao haviamen luma regra associando o voto masculino facultativo ao exercícioJealguma atividac e uctativa, pelocontrario, todosos homens, independentemente desoa situação laborai, eram obrigados a votar. Enfim, a supressão desta regra do CódigoEleitoral de1965 e um pequeno avanço no tratamento de mulheres de forma geral comosujeitas pensantes e com direito à cidadania.
No caminho de uma expansão normativo-democrática, a Constituição de 1988,apesar de transciever grande parte do Código Eleitoral de 1965, trouxe, pela primeiravez, a possibilidade de analfabetos serem eleitores, mas ainda os mantém inelegíveis.

0 sufrágio eleitoral paia militares também se amplia e se restringe o voto apenas de
conscritos durante o período militar obrigatório. O alistamento eleitoral e o voto conti-
nuam obrigatórios aos cidadãos que tem entre 18e 70 anos, noentantose adiciona o voto
facultativo a maiores de 16 anos e menores de 18 anos, aumentando assim a população
de eleitores.

ni> 3

A norma eleitoral também mantém que, para se candidatarem, brasileiras e brasi-
leiros deveriam estar, obrigatoriamente, registrados em partidos. Contudo a possibi-
lidade de candidatura múltipla desaparece.

Atualmente a Constituição de 1988 determina (através da Lei Complementar
n5 78, de 30.12.1993) o número fixo de 513 cadeiras, sendo a divisão que determina o
tamanho das bancadas estaduais ainda feita com a população brasileira de 1998. Chega-
se a 513 cadeiras estabelecendo a proporcionalidade um(a) representante por 370 mil
deitores(as), porém não há, em nenhuma norma, explicação ou mesmo determinação
formal para esse valor. Para decidir o tamanho das bancadas de cada estado, divide-se
foda a população por 513 e a população de cada estado por esse resultado. Respeita-se•’mites mínimo e máximo de oito e 70 representantes - assim quando um estado não
alcança, naturalmente, oito representantes, este número lhe é garantido. Somente Sao
paulo teria mais de 70 representantes, sendo o único estado a ter essa quanta ace de
^ePutados e deputadas. , , ,

A representação proporcional é mantida e é sempre alvo de debate, mas pouca
pectiva. De fato, a proporcionalidade pode ser

UeWsáA.* - T* 1 /T r o f a 7P-
curtos

feita em relação a qualquer critério

"M°nõ'

mom“
ent

'
o“da^hmlnh7põdé-se fazê-la em referência a quem tem cabelos

; casa ou apartamento; ou, mais logicamente,
recebidos pelos partidos, como é oa

e '0ngos;que têm animais domésticos
t’ossoUlaÇã° de Cada estado assim
estad

como os votos _ . , , ,«•O. Assim, o número de cadeiras é definido a partir da "0 a distribuição delas é proporcional aos votos recebtdos pc partu os.
uul^UUUdi, c r l K J r

A %
_ Rr;,oii é um dos poucos a usar a

rePresem ^ íabuticaba eleiloral vc
.destaca por ser o maior país a fazê-lo e

PeladUr -a° ProPOrcional com lista abertae- se - ‘ I
Essa combinação

e'eit
t̂ad
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O principal resultado da combinação de representação pi oporcional, lista aber^grandes distritos, e grande número de candidaturas é, sem duvida, a alta competj^entre partidos, mas também intrapartidá ria. Candidatas e candidatos são incentivados
a realizar campanhas individualistas, que mostrem sua habilidade pessoal de ter cargo
político, independente do partido, e contra seus colegas de legenda. Partidos, porsua
vez, têm interesseem ter o maior número de candidaturas possível, de forma a aumentar
a quantidade de votos contados para o partido e que determina o número de cadeiras
recebidas.

Busca-se garantir o maior nú mero de cadeiras e a vantagem eleitoral de algumas
pessoas bem-posicionadas na cúpula partidária (NICOLAU, 2006, p. 695). O eleitorado,
por sua vez, deve escolher uma candidata ou candidato sabendo que, provavelmente,

seu voto fará pouco para elegê-la. Volta à tona o voto estratégico, mas com a alta
individualização do voto, candidaturas grandes, de incumbentes com altos gastos de
campanha, ou de celebridades, a filiação partidária da candidata ou candidato torna-
se opaca e o eleitorado tende a votar em quem já vai ganhar. Os partidos brasileiros
escolhem alguns privilegiados que serão "cabeça de chapa", terão mais tempo de fala,

e receberão mais dinheiro para campanha (que poucas vezes são indivíduos de grupos
minoritá rios). A combinação com o sistema majoritá rio somente comprova que vencem
aquelas pessoas selecionadas para eleição pelo partido. Em cargos majoritá rios, o partido
somente tem direito a um candidato ou candidata e, logo, apoia totalmente essa pessoa.

A campanha se toma, de fato, uma caça a doações, já que a maioria das candidatas
e candidatos não pode contar com o apoio do partido (SAMUELS, 2001a;2001b;MIGUEL,

2003; NICOLAU, 2004; 2006; ARAÚJO; ALVES, 2007). Dada a elevada dificuldade em
arrecadar fundos, talvez fosse mais eficiente que candidatas e candidatos se unissem

e buscassem a eleição de forma unificada. No entanto, além de não existir uma união
programática, partidos tendem a apoiar candidaturas"garantidas", com apoio financeiro,

publicitá rio e até na distribuição de tempo do horário eleitoral gratuito (ARAÚJO, 2005).

O processo de seleção de candidaturas no Brasil é desconhecido em sua maior

parte, sendo determinado intemamente, informalmente ou em estatutos partidários.

Dadas as condições do sistema eleitoral, os partidos tendem a não ser excludentes
(NICOLAU,2006; ÁLVARES, 2008). No entanto, isso não indica qualquer tipo de abertura
real dos partidos, somente uma medida para angariar mais votos para a legenda.

Muita novidade também ocorreu em relação ao financiamento político no

período histórico de 1965 aos dias de hoje. Ainda em 1965, no início da ditadura militar,

determinou-se a LOPP (Legislaçãosobre a prestação de contas) que determinava a pres-
tação de contas de partidos e comités eleitorais ao fim de cada campanha. Os candidatos
também ficaram vetados de receber recursos por meio direto e de realizar despesas
individualmente, tudo isso teria que ser realizado através dos partidos. Apenas apos
a redemocratização os candidatos individualmente voltaram a "ser atores ativos nas
conduções das finanças eleitorais" (SOUZA, 2013, p.8). Em 1965 também houve a criaçao
de um fundo de financiamento pú blico direto, em um primeiro momento o objetn'0

do fundo era fazer com que partidos não dependessem tanto de recursos privados
para seu financiamento e que as campanhas não fossem tão influenciadas pelo cap'ta
económico. No entanto, a desorganização temporal e nos recursos no momento <•

implantação do fundo prejudicou os resultados. Com as eleições de 1982 e o evident
encarecimento de campanhas e da dependência destas em relação ao capital priva
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nstrado no caso Fernando Collor/PC Farias ofde
re2ulamentado novamente, em 1995, com a Lei HP P Z A financiamento partidário

reg

Até a reforma política de 2015 as empresas Hnh. , • • ,
anual e pessoas físicas, 10% da renda an,,,1

hmite de doação de 2% da

reLemsomente para candidaturas, não para parado^OR mpfnhas‘ Limites de 8astos
e

transiras, de grupos de interesses e doações •
faS1 tambem Proíbe doaçõesss-r ,religiosas ou desport,vas. Alem d.sso, também são proibidas outras doações dTpoder

público fora do financiamento previsto. Não há recebimento de taxas de membrosPartidos legalmente regrstrados recebem financiamento de cinco por cento destesrecursos sen o que sao iguais para todos os partidos; o restante é proporcional àquantidade de votos recebida. O uso dos fundos é regulamentado: não mais que 50%
pode servir para pagamento de aluguéis e salários; 20% deve ir para algum instituto
OU fundaçao do partido dedicado à pesquisa e capacitação; 5% deve ser utilizado ppromover a participação de mulheres na política. Além do cotidiano e atividades
partidárias, os recursos podem ser utilizadosem campanhas. O HGPE também é dividido
igualmente para todos os partidos com candidaturas com um adicional proporcional
para partidos com representantes. Partidos têm liberdade para definir seus programas,
salvaguardando 10% do tempo para suas candidatas. Existem várias regulamentações
com relação à publicidade, de forma a limitar oportunidades para compra de votos.
Partidos também devem relatar suas finanças anualmente, nos três níveis da federação.

Enfim, de fato, a existência de muitas regulamentações e sanções, no caso brasi-
leiro, vem da desconfiança da população com relação às instituições políticas e repre-
sentantes (INTERNATIONAL IDEA, 2014). Samuels (2001a), Casas-Zamora (2008) e
International Idea (2014) apontam para o volume de doações empresariais no Brasil e a
associação desse recurso com relacionamentos impróprios com representantes.

Focando nas inovações, as cotas sociais eleitorais, que vieram somente a pai tir da
década de 90, demonstram algum avanço na política brasileira. Foi após a IV Conferência
Mundial da Mulher, em Pequim, que as brasileiras atuantes na política viram uma

°P°rtunidade de introduzir cotas de gênero na Lei Eleitoral brasileira, tendo em vista

o Brasil foi signatário da plataforma de ação resultante. E importante notar que a

*">anda veio, portanto, de membros da própria classe política e não de movimentos

^etários. Assim, desde a Lei n- 9.100, de 29.9.1995, o Bras.l tambem possu. cotas de

f «O regidas por lei, mas com uma mecânica interessante. Imcialmente separando 20IA
das candidaturas, a lei foi redigida sem determinação do sexo que deve preenche-la, de
aCord°com „pre eito institucional que afirma que nãose pode legislar para um grupo.'»

ara

Atribuídascada
. , Tais dotações foram definidas em valor nunca inferior, a

em 12 parcelas para os partidos.
brQ do ano anterior ao da proposta orçamentaria,

Hullin'] 0' T número de eleitores inscritos em 31 d<; VI. 0 va,ores deflacionados - tendo como base o ano
de i 994

do P°r R$0,35 (em valores de agosto de w ;•

distrjbuído por meio do FP aumentou em mais de
30 v _lndicam que, em apenas dois anos, o montan t

as dois anos mais tarde, no ano de 1996, esse
vá, *" Em 1994> o fundo nâo alcançou um milhão de reais P qua9e 50 mj|hões de reais distribuídos
naa Passava de 20 milhões de reais (valor deflaciona o

“ ean°)" (SOUZA, 2013, p. 5). .

ciènri!sInd ÍSCrÍm‘nadaiT'ente' aqU Í' S
-
eX°-

e gÔner°' ^mas devem ser
leiais que estas palavras não são sinonim >

conceitos contestados, já é consenso nas
definidas diferencialmente, assim como
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9.504, de 30.9.1997/ por sua vez, aumenta a reserva para 30 /o, com a segmjA Lei ng
redação (grifos nossos):

mte

§3° Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido 0u
coligação deverá reservar o mínimo de trinta por cento e o máximo de setenta por Cento
para candidaturas de cada sexo.

12.034, de 29.9.2009, modifica a redação, trocando "deverá reservar''A Lei ng
por "preencherá", aparentemente de forma a reforçar a obiigatoriedade das cotas.
No entanto, as cotas foram criadas em conjunto com o aumento de candidaturas que
cada partido pode apresentar (1,5 vezes o número de cadeiras paia pai tidos; 2 vezes
o número de cadeiras para coligações, redação de 1997), e assim o efeito da cota tem
sido quase nulo (ARAÚJO, 2001). Ao aumentar em 50% o número de candidaturas, os
30% da cota não impactaram o modo como os partidos selecionam suas candidatas e

candidatos. Como o Brasil faz uso da lista aberta, os partidos não pré-ordenam como
suas candidatas e candidatos serão eleitas e eleitos, tendo como consequência que o

que determina a eleição são outros múltiplos fatores, incluindo o apoio partidário que
é decidido de maneira informal e de acordo com as alianças partidárias internas quesão

altamente excludentes. Com uma grande quantidade de assentos em disputa, uma ainda

maior quantidade de candidaturas e regras frouxas na questão partidá ria, as mulheres

se perdem num "mar de candidaturas", afetando inclusive o financiamento político,

tendo em vista que mulheres tendem a gastar mais por voto sem garantia de vitória ou

mesmo um bom posicionamento (GOMES, 2015).

1.8 Conclusão: a jabuticaba eleitoral brasileira

A combinação de várias regras gera resultados que podem ser imprevisíveis

- ainda mais em uma situação em que não há espaço para teste. No entanto, existem

alguns padrões que podem ser observados no mundo, como exemplo, ser comum o

uso da representação proporcional com a lista fechada. Enquanto é importante ter em

mente que nenhum sistema eleitoral é idêntico a outro, é também válido ressaltar que o

Brasil faz uma combinação de regras que é, pelo menos, heterodoxa, com consequências

bastante particulares.
Por exemplo, não é possível a criação de um sistema proporcional sem algum

tipo de distorção. Nenhuma proporcionalidade, feita com referência a qualquer aspecto
populacional, é passível de ser exata quando transferida para o mundo real. No caso
brasileirose desistiu do sistema distrital/majoritário, mas manteve-se a ligação territorial
e federalista da representação política. O cálculo de proporcionalidade, até certo pont0
aleatório (por exemplo, nunca é claro como a quantidade de cadeiras é determinada)/

pode ser feito de várias maneiras. O respeito ao princípio federalista significa que e

possuem, entre s,, complexas relações de interação que podem ou não serem causais. Nos últimos anos .

debate tem s,do amplamente sentido na legislação brasileira, com disputas em plenários em todas as e#

assim como modificações em propostas de lei de forma a usar uma ou outra palavra. Pretende-se com ° ^umco de sexo determinar que somente o que é determinado pela medicina ao nascer deveser considerado^lei; no entanto, a epoca da formulação das cotas eleitorais, esse debate ainda não era tão detalhado entre a

polí tica.
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aexp

uma

, um
No caso brasileiro, ospartidos apresentam um grupo de candidaturas, sem ordenação. O eleitorado vota e,somente apósa contagem dos votos, a lista éordenada. Oquociente partidário é aplicadoe descobre-se quantos assentos cada partido irá receber.

Além de decidir a população votante e estabelecer a formação de partidos, osistema eleitoral também decide as fronteiras populacionais nas quais essa populaçãovota e seu voto será contado. Por exemplo, em países unitários, como o Uruguai ou a
Suécia, mesmoovoto proporcional é contabilizado de forma nacional, ou seja,ésomente
proporcional à população e não a algum distrito eleitoral. Como o Brasil é um pais
federalista, a proporcionalidade de cada cargo segue a população das circunscrições
eleitorais, cidades e estados.

Duas questões ainda afetam diretamente a lista aberta:a magnitude dos distritos
e a quantidade de candidaturas. Como falamos acima, os distritos ou circunscrições
eleitorais, no Brasil, coincidem com as fronteiras geográficas dos esta os e v os
cípios. Assim, quando falamos de magnitude do distrito , , . dGerais, estamos falando de 53 deputados e .tm tofoo eítado Avaliar addenda dopuladas estaduais que, no papel, concorrem

incorporando, além de fatores políticostamanho de um distrito é uma questão complexa incorporando,
'logísticos, questões culturais e históricas.

is5Ões institucionais - no sistemaE também importante que se enten ^ 1
sitUações de injustiça social noseleitoral, por exemplo, podem ajudar a perp

não houve a concretizaçãoestad°s- No caso brasileiro chama atençao que
historicamente oprimidas, comode cotas garantidoras de assentos para nunoria

política de pessoas negras,Mulheres, negros e ind ígenas. No caso da repr
resultados desastrosos.Resultante da falta de uma norma eleitorall e.p

laçgo brasileira (somatório
, SOas negras, que constituem quase 50,7h{ )

^apenas 20% da Câmara dose Pretose pardos,segundo dados do IBGE), repr
^Qg) e somente 18,5% (5 sena-Pitados na legislatura iniciada em 201 ( ~ - e comd°res entre os 27 eleitos) do SenadoO mesmo acontece

i mum-
no Brasil, no caso de Minas

mulheres, que são 51%

linase mesmoasque
al'nftem maior sucesso não se comÇ

^a;2012b)-1COMES, 2012;SPECK;SACCHET, 201^

Ca
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da população brasileira, e que mesmo que tenham cotas de . 0 /o garantidas nas listas
abertas eleitorais dos partidos - cotas essas pouco eficazes se comparadas a reserva de
assentos e à cota em lista fechada ocuparam apenas 9,9 /o das cadeiras na Câmara d0s
Deputados na legislatura de 2015 e no Senado correspondem a apenas 13,6% do t

_
de senadores, apresentando resultados de representação feminina piores que de pa íses
tradicionalmente conservadores em relação às mulheres, como a Arábia Saudita.

Enfim, o sufrágio eleitoral no Brasil foi consolidado ao longo do século XX e
baseou-se no princípio da igualdade do voto entre cidad ãos. O problema, que resultou
na não incorporação de todas as brasileiras e todos os brasileiros no escopo do direito de
voto logo de início, foi o entendimento de que parte do povo brasileiro não era dotada
de cidadania e, portanto, não deveria ter direitos políticos. E, mesmo quando o sufrágio
teve sua completude com Getúlio Vargas, não havia o entendimento de justiça cidadã
imbuída no princípio, mas o desejo de aumentar o nú mero de votantes com o interesse
em ganho próprio. Somente atualmente o voto obrigatório adquiriu uma perspectiva
de inclusão social e garantia de direito pol ítico. O Brasil, sendo um país com d ívidas
históricas com vários segmentos populacionais e com uma grande expansão territorial,
precisa garantir que todo o eleitorado tenha acesso ao seu direito de voto. Assim, a
obrigatoriedade do sufrágio existe tanto para a população (que facilmente justifica,

anula ou paga uma multa irrisória ) quanto, e principalmente, para o Poder Público,

que é obrigado a fornecer urnas padronizadas, colocadas em todas as seções, mesas
completas, transporte e, inclusive, o horário gratuito de propaganda eleitoral.

Sobre o debate com relação à moralização das formas de financiamento eleitoral,

otal

pode-se afirmar, como observou-se ao longo do texto, que acontece no Brasil desde os
idos de 1945 e concretizou-se em iniciativas para corrigir irregularidades identificadas
no âmbito das finanças eleitorais (SOUZA, 2013). O que se pode dizer é que o sistema
eleitoral brasileiro é, de uma só vez, extremamente aberto e permeável e extremamente
concentrador de poder e dinheiro.Ao permitir milhares de candidaturas e representação
proporcional, a impressão que se tem é que tudo está em fluxo e o sucesso pode ser de
qualquer pessoa. Mas o alto nível de incerteza da competição eleitoral leva investidores
e investidoras, candidatos e candidatas, a buscar essa certeza de outra forma: através
do dinheiro.20

Concluindo, vê-se que nosso sistema eleitoral não surge pronto
2015 ou 2017, mas é formulado ao longo de toda nossa história republica
afetado pela exclusão de mulheres e pessoas não brancas da política, pela concentração
de renda, coronclismo e patrimonialismo, assim como fazendo uso de regras formais
adotadas ainda no começo do século XX. Em um momento de instabilidade política,
pensa-se que uma reforma, além de possível e provável, é também salutar, mas a
história nos mostra que nem sempre as reformas vêm para ó bem e nem sempre são tão
inovadoras. Enquanto população, o que esperamos é que qualquer reforma, mudança e
releitura de regras políticas e eleitorais seja feita com maturidade e sabedoria, tendo em

1988, 1997,
sendo ainda

em
na,

20 A forte aproximação de investimento
volumes de dinheiro para garantir
não é tudo. Candidaturas de

and**na campanha e quantidade de votos mostra que é necessá rio ter gr
uma campanha (SPECK; SACCHET, 2012b). Por outro lado, din

representantes de populações minoritárias como mulheres e pessoas n*?S
preosam gastar muito ma.s para garant.r seu sucesso, dada a falta de ca ârteTsticas assSnadas com o f
político tradicional. Com menores DrobahilíHarit»* A

ae caraLtcr,st,ca;> assoc arrecada*
completamente so/inhas (GOMES, 2012)

' d 8erem l1Poladas P^los partidos, elas precisam ^
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